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R E L A T Ó R I O


O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Relator Convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos por LEIDE NALVA CARNEIRO DE CASTRO, assistida pela DEPENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, em face do acórdão de fls. 448/474, no qual a 4ª turma deste TRF da 1ª Região negou provimento à apelação interposta pela ora embargante e manteve os pontos da sentença que a condenou  à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão pela prática do crime de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A, CP), em continuidade delitiva, e 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de detenção, pelo cometimento de crime contra a ordem tributária (art. 2º, II, da Lei n 8.137/90). O acórdão ainda deu parcial provimento ao recurso do Ministério Público Federal para condenar a acusada também pelo delito de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, CP), à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.


Em suas razões de recurso (fls. 482/486), a embargante requer a extinção da punibilidade ante o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva pela pena in concreto. Alega que, extraído o quantum de pena decorrente da continuidade delitiva (Súmula 497/STF), restam 02 (anos) de reclusão para o crime de sonegação e para o de apropriação indébita previdenciária, como também 07 (sete) meses e 06 (seis) dias, pelo delito contra a ordem tributária, sendo que essas penas atraem os prazos prescricionais de 03 (três) e 04 (quatro) anos (art. 109, V e VI, CP), que teriam transcorrido entre a data da publicação da sentença condenatória e o dia da publicação do acórdão deste Tribunal.

Manifestação da Procuradoria Regional da República da 1ª Região, pelo não conhecimento dos embargos e reconhecimento, de ofício, da prescrição da pretensão punitiva em relação aos crimes dos arts. 2º, II, da Lei 8.137/90, e 168-A do Código Penal.

É o relatório.
29.03.2022
4ª Turma

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Relator Convocado): Ainda que as razões recursais não apontem omissão, contradição, obscuridade ou ambiguidade no acórdão recorrido, inexiste impedimento ao conhecimento dos embargos de declaração opostos com o fim de tratar de prescrição da pretensão punitiva, porque é matéria de ordem pública a ser conhecida em qualquer fase do processo, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal. Noutras palavras, “Por se tratar de matéria de ordem pública, a prescrição penal deve ser analisada a qualquer tempo e grau de jurisdição, podendo ser declarada de ofício ou a requerimento das partes, mesmo após o trânsito em julgado da sentença condenatória, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal.” (STJ: AgRg no AREsp 586.722/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 5ª Turma, DJe 01/09/2017).


Feitas essas considerações necessárias, observo que a PRR da 1ª Região anuiu com o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva em relação aos crimes contra a ordem tributária e de apropriação indébita previdenciária, de modo a atrai a incidência do art. art. 110, § 1º, do Código Penal, e considerar os prazos prescricionais descritos no art. 109, CP:
Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1o do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se:         (Redação dada pela Lei nº 12.234, de 2010).
I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze;

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a doze;

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a oito;

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro;

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não excede a dois;

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano. 


Pois bem, a sentença absolutória não interrompe o curso da prescrição e o acréscimo de pena decorrente da continuidade delitiva não é computado para o cálculo prescricional (Súmula 497/STF). Assim, na hipótese como a dos autos em que o acórdão do Tribunal deu provimento ao recurso do Ministério Público Federal para condenar o réu à pena de 02 (dois) anos de reclusão, pela prática do crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, CP), incide o prazo prescricional de 04 (quatro) anos (art. 109, V, CP) a ser considerado desde o recebimento da denúncia (03/09/2014 - último marco interruptivo do prazo prescricional), de modo a ensejar o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva pela pena in concreto desde setembro de 2018.

Noutro ponto, a condenação imposta na sentença à pena de 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de detenção, pela prática do crime contra a ordem tributária (art. 2º, II, da Lei n 8.137/90), prescreve em 03 (três) anos, transcorrido entre a data da publicação da sentença (06/04/2017) e o dia da sessão de julgamento do recurso de apelação (30/03/2021). Essa hipótese não incide em relação ao crime de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A, CP), pelo qual a ré foi sentenciado à pena de 02 (dois) anos de reclusão, em sentença confirmada pelo Tribunal, porquanto, entre a data da publicação da sentença e o dia da sessão de julgamento do recurso de apelação, não transcorreu o lapso temporal de 04 (quatro) anos, exigido pelo art. 109, V, CP. Isso porque, “considera-se publicado o acórdão condenatório na data da realização da sessão pública de julgamento em que exarado aquele julgado, independentemente de quando se dê sua veiculação no Diário da Justiça ou em meio de comunicação congênere. (...) A publicação do aresto nos veículos de comunicação oficial deflagra, apenas, o prazo recursal, não interferindo no cômputo do lapso prescricional.” (STJ: AgRg no REsp 1284572/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, DJe 10/10/2016).
No mesmo sentido, esta Corte Regional Federal assentou, mutatis mutandis, que “A data da sessão de julgamento em que foi proferido o acórdão condenatório deve ser considerada como o termo interruptivo do prazo prescricional da pretensão punitiva estatal, tendo em vista que é nesse momento que se torna pública a decisão condenatória.” (RSE 0008570-44.2004.4.01.3500, Rel Juíza Federal convocada ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO, e-DJF1 29/04/2016).


DISPOSITIVO


Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração e os acolho parcialmente para, nos termos dos arts. 107, IV; e, 109 V e VI, CP, c/c art. 61 do Código de Processo Penal, reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e afastar a punibilidade da embargante em relação aos crimes tipificados no art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90, e 168-A do Código Penal, mantendo-se a condenação pela prática do crime de sonegação previdenciária (art. 337-A, CP), nos termos estabelecidos na sentença e mantidos pelo acórdão embargado.

É como voto.
JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO
RELATOR CONVOCADO
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